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1. DO PEDIDO 

Por meio do OF-247-25 SC, de 25 de agosto de 2025, a Concessionária BRK Ambiental Limeira 
S.A. encaminhou à Agência Reguladora ARES-PCJ solicitação de avaliação dos impactos 
econômico-financeiros da aplicação da Resolução ARES-PCJ Nº 592/2024. 

A partir dessa solicitação, foi aberto o Processo Administrativo nº 332/2025, instruído com 
informações complementares ao pleito. 

Após manifestação do Poder Concedente, nos termos do Art. 34 da Resolução ARES-PCJ nº 
303/2019, foi certificada a instrução, passando o Processo à fase de análise pelos setores 
competentes com vistas à tomada de decisão regulatória. 

 

2. OBJETIVOS 

O presente Parecer tem por objeto a análise do pedido de recomposição do equilíbrio 
econômico-financeiro formulado pela BRK Ambiental Limeira S/A, Concessionária dos serviços 
públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário do Município de Limeira, em 
decorrência das alterações introduzidas pela Lei Federal nº 14.898/2024, que instituiu a Tarifa 
Social de Água e Esgoto em âmbito nacional. 

Nesse contexto, a Concessionária apresentou pleito de reequilíbrio econômico-financeiro, 
fundamentado na alegação de frustração de receita decorrente da migração de economias da 
categoria residencial convencional para a categoria residencial social, conforme detalhado nos 
documentos que instruem o processo administrativo em epígrafe. 

Assim, o presente Parecer objetiva avaliar a caracterização do evento de desequilíbrio, examinar 
as premissas e metodologia adotadas para sua mensuração e, ao final, indicar o tratamento 
regulatório adequado à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, à luz da 
legislação aplicável, das disposições contratuais e dos princípios que regem a regulação dos 
serviços públicos de saneamento básico. 

 

3. CONCEITOS DE ANÁLISE ECONÔMICO-FINANCEIRA EM CONTRATOS DE 
CONCESSÃO 

3.1. EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA E EQUILÍBRIO CONTRATUAL 

Em contratos de concessão de longa duração, utilizamos a noção de “equação econômico-
financeira” para designar a combinação entre direitos e deveres assumidos pela Concessionária 
no processo licitatório. O conceito pode ser melhor compreendido separadamente, sendo: 
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i) “Equação”: significa igualdade entre dois termos. No nosso caso, refere-se ao patamar 
de receitas e gastos projetados pela Concessionária para cumprir os objetivos e metas 
do contrato, mediante rentabilidade previamente determinada; 

ii) “Econômica”: diz respeito aos valores globais e às características de composição das 
receitas e gastos projetados, que configuram distintos cenários para a prestação dos 
serviços; 

iii) “Financeira”: relaciona-se à distribuição dos valores ao longo do período contratual, 
assumindo que o valor do dinheiro sofre influência de sua posição no tempo, o que 
afeta as condições de rentabilidade pactuadas entre as partes. 

Dessa forma, dizemos que o contrato se encontra em equilíbrio quando não há ocorrência de 
eventos que afetem a equação econômico-financeira original. 

3.2. INFLAÇÃO 

O fenômeno da inflação se refere ao aumento generalizado dos preços num determinado 
período. Ela pode ser calculada por diferentes métricas, que atribuem ponderações particulares 
para distintos itens de gasto de acordo com o setor em análise.  

A dinâmica inflacionária tem implicações diretas sobre os itens de gastos na prestação do serviço 
de saneamento, sendo um dos fatores que afetam a equação econômico-financeira de um 
contrato de concessão. Dessa forma, é esperado que se disponham de mecanismos para tratar 
adequadamente deste fenômeno ao longo da execução contratual, sendo o principal deles o 
reajuste tarifário ordinário. 

3.3. REAJUSTE TARIFÁRIO ORDINÁRIO 

O reajuste tarifário ordinário é instrumento de correção automática dos valores das tarifas que 
visa recompor perdas inflacionárias observadas no período acumulado de 12 (doze meses) 
decorridos. Os contratos de concessão devem estipular o(s) índice(s) escolhido(s) para cálculo de 
reajuste, bem como sua composição.  

3.4. REVISÃO ORDINÁRIA 

A Revisão Ordinária é o mecanismo utilizado para a reavaliação contratual das condições gerais 
da prestação dos serviços, tarifas praticadas e seus preços públicos, necessidade de 
reaparelhamento e modernização do sistema e, também, eventual distribuição dos ganhos de 
produtividade com os usuários, observando-se os intervalos dispostos em contrato. 

A revisão ordinária deve contemplar a avaliação e mensuração do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato e sua recomposição em caso de comprovados eventos de desequilíbrio. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

  C
A

R
LO

S
 R

O
B

E
R

T
O

 D
E

 O
LI

V
E

IR
A

, R
O

D
R

IG
O

 D
E

 O
LI

V
E

IR
A

 T
A

U
F

IC
 e

 T
IA

G
O

 A
LV

E
S

 D
E

 S
O

U
S

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//s

tip
-a

re
sp

cj
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/D

03
2-

86
7C

-6
F

D
4-

32
E

4 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 D
03

2-
86

7C
-6

F
D

4-
32

E
4



 

 

PARECER INTEGRADO Nº 01/2026  Pág.5 
  

3.5. REVISÃO EXTRAORDINÁRIA 

A Revisão Extraordinária é o mecanismo de reavaliação contratual cabível sempre que ocorrerem 
fatos não previstos no contrato, e que sejam classificados como atos externos à participação e à 
responsabilidade da Concessionária ou da Parceira Privada e que causem alteração no equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato. 

4. INFORMAÇÕES ECONÔMICO-FINANCEIRAS DO CONTRATO DE CONCESSÃO 

4.1. EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

O contrato de concessão possui equação econômico-financeira baseada em Fluxo de Caixa Livre 
(FCL), com Taxa Interna de Retorno (TIR) de 10,00%. A Tabela ECO 1 apresenta as rubricas 
constantes do FCL, bem como os valores globais estipulados para os 35 anos de concessão. 

Tabela 01 – Fluxo de Caixa Referencial (R$ mil dez/1995)* 
Rubrica Valor Total 

Receita Bruta (A)        1.929.611  

Impostos (B)           170.912  

Receita Líquida (A) - (B) = (C)         1.758.699  

Custos e Despesas (D)        1.324.823  

Despesa Operacional           965.002  

Cobrança do uso do solo             10.170  

Outras Rec./Desp.             37.347  

Depreciação           153.665  

Outorga SAAE/ARES-PCJ           158.639  

Result. Antes do IR (C) - (D) = (E)           433.875  

IR (F)           146.351  

Result. após IR (E) - (F)           287.524  

Investimentos (G)           153.665  

Água             63.785  

Esgoto             64.296  

Outros             25.584  

Saldo de Caixa (Caixa Líquido S/ Deprec.)           287.524  

Fonte: 3ª Revisão Ordinária. 
*Na condução do presente Processo verificou-se que a versão final do Parecer Consolidado nº 18/2024 – CRO, 
referente à Revisão Ordinária do Contrato de Concessão, não contemplou a versão do Fluxo de Caixa retificada por 
ocasião do Pedido de Reconsideração da Concessionária, conforme registrado pelo Ofício ARES-PCJ nº 760/2024. 
Dada a oportunidade de retificação e o impacto reduzido da alteração sobre os cálculos de reequilíbrio, propõe-se 
que esta versão utilize o fluxo mencionado. 
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4.2. EQUAÇÃO DE REAJUSTE TARIFÁRIO ORDINÁRIO 

O Contrato de Concessão para a gestão dos sistemas e serviços de saneamento básico de água e 
esgotos sanitários do município de Limeira, em seu 14º Aditamento, na Cláusula Primeira, 
Parágrafo Sétimo e alínea “a”, estabelece que as tarifas de água e esgoto serão reajustadas por 
meio do índice obtido pelo cálculo determinado pela utilização de fórmula paramétrica1, 
conforme apresentada abaixo. 
 𝑰𝑹𝑷 = 𝟎, 𝟒𝟎𝟏𝟒 × 𝑨 + 𝟏𝟑, 𝟔𝟐𝟗𝟒 × 𝑩 + 𝟕, 𝟒𝟎 ×  𝑪 + 𝟏𝟒, 𝟐𝟐 × 𝑫 + 𝟏, 𝟕𝟑 × 𝑬 + 𝟑, 𝟗 × 𝑭 + 𝟓, 𝟖𝟔 × 𝑮 + 𝟒𝟎, 𝟔𝟗 × 𝑯 + 𝟏𝟐, 𝟏𝟕 × 𝑰𝟏𝟎𝟎  

 

Onde: 
 

• IRP = Índice de reajuste ponderado; 
 

• A = INCC-Dl-Mão de Obra - Índice de variação no período acumulado de 12 meses do 
Índice Nacional da Construção Civil-Disponibilidade Interna - Mão de Obra -Código 
160906, publicado do pela Fundação Getúlio Vargas. (Anexo I - Tabela 1); 

 

• B = Energia Elétrica - Índice de variação da energia elétrica no período acumulado de 12 
meses estabelecido através de resolução da ANEEL -Agência Nacional de Energia Elétrica. 
(Anexo I - Tabela 2); 

 

• C = IPA-OG-DI-Produtos químicos - Índice de variação no período acumulado de 12 meses 
do Índice de Preços ao Produtor Amplo, Origem, Disponibilidade Interna, Código 1420683, 
publicado do pela Fundação Getúlio Vargas. (Anexo I - Tabela 3); 

 

• D = INCC-M - Índice de variação no período acumulado de 12 meses do Índice Nacional da 
Construção-Mercado, Código 200071, publicado do pela Fundação Getúlio Vargas. (Anexo 
I - Tabela 4); 

 

• E = IPA-EP-DI-Bens de Investimentos- Índice de variação no período acumulado de 12 
meses do Índice de Preços ao Produtor Amplo - Estágios de Processamento – 
Disponibilidade Interna, Código 1416648, publicado do pela Fundação Getúlio Vargas. 
(Anexo I - Tabela 5); 

 

• F = US$ - Índice de variação no período acumulado de 12 meses do Dólar Americano, 
divulgado pelo BACEN. (Anexo I - Tabela 6); 

 

• G = TLP - Taxa de Longo Prazo (TLP) substitui a TJPL nos contratos do BNDES firmados a 
partir de 1º de janeiro de 2018 e será definida pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo 

 
1 Em relação à fórmula pactuada no 14º Termo Aditivo, três índices foram descontinuados e substituídos: i) IPA-
origem-OG-DI substituído pelo IPA-OG-DI-Produtos químicos; ii) IPA-EP-DI substituído pelo IPA-EP-DI-Bens de 
investimentos; iii) Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) substituída pela Taxa de Longo Prazo (TLP), conforme a Lei nº 
13.483 de 21 de setembro de 2017. 
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(IPCA) e Juros Reais. A apuração será em base mensal de acordo coma fórmula 
estabelecida pela resolução Bacen nº 4.600 de 25/09/2017. (Anexo I - Tabela 7); 

 

• H = IPCA-E - Índice de variação no período acumulado de 12 meses do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo - Especial, publicado pelo IBGE. (Anexo I - Tabela 8); 

 

• I = IGP-M - Índice de variação no período acumulado de 12 meses do Índice Geral de Preços 
do mercado pela publicado pela FGV. (Anexo I - Tabela 9); 

 

5. CONTEXTO NORMATIVO E CONTRATUAL 

5.1. PREVISÃO CONTRATUAL DA TARIFA SOCIAL 

O Contrato de Concessão prevê desde o ano de 2001 a concessão de benefício tarifário destinado 
a famílias de baixa renda, limitado ao quantitativo de até 5.000 (cinco mil) economias 
residenciais, atualmente denominada “categoria Residencial Popular”, conforme preconiza a 
Cláusula Décima Quarta do 1º Termo de Aditamento: 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

Obrigam-se a Águas de Limeira S/A e seus acionistas, como condição e 

parte integrante do citado acordo formalizado, a conceder, mediante 
indicação da Prefeitura/Município de Limeira, até 5.000 (cinco mil) 
ligações - tarifas populares - para famílias de baixa renda. 

5.2. ALTERAÇÕES NORMATIVAS SUPERVENIENTES 

A Lei Federal nº 14.898/2024 instituiu a Tarifa Social de Água e Esgoto em âmbito nacional, 
estabelecendo critérios uniformes para concessão do benefício tarifário, com destaque para a 
adoção de mecanismos de identificação e cadastramento automático de usuários elegíveis, a 
partir de bases de dados de programas sociais. 

No âmbito regulatório, a Agência Reguladora disciplinou a implementação da referida política 
por meio da Resolução ARES-PCJ nº 592/2024, que definiram os parâmetros de aplicação dos 
descontos tarifários e os procedimentos para operacionalização do cadastramento automático 
de beneficiários. 

As referidas alterações normativas introduzem modificações relevantes na forma de concessão 
do benefício tarifário, principalmente com impactos sobre: i) a composição da base de usuários; 
ii) sobre a estrutura de descontos concedidos e, consequentemente, iii) sobre a estrutura de 
receitas da concessão. 
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Tabela 02 – Comparativo de Descontos Concedidos (%) 

Faixa de Consumo (m³) 
Categoria 

Residencial Popular 
Nova Categoria 

Residencial Social 

0 - 10 55,65% 50,00% 

11 - 15 67,82% 50,00% 

16 - 20 30,94% 25,00% 

21 - 30 30,94% - 

31 - 60 6,28% - 

61 - 100 - - 

Maior 100 - - 

Fonte: Elaboração ARES-PCJ 

Em termos da população-alvo da política, utilizam-se os dados abertos do portal do CadÚnico 
(https://aplicacoes.cidadania.gov.br/ri/pbfcad/) para formulação de estimativas de quantidades 
de famílias elegíveis atualmente. A consulta mais recente aponta o número de 18.410 famílias 
potenciais beneficiárias (ou seja, com renda domiciliar per capita de até ½ salário-mínimo e 
cadastro atualizado) no município. 

Figura 01 – Público Potencial Beneficiário (abr/2026) 

 
Fonte: CECAD (https://cecad.cidadania.gov.br/painel03.php) 

Tendo em vista a perspectiva de significativa ampliação do público beneficiários, a nova categoria 
residencial social estipula proporção menor de descontos para atenuar os impactos econômico-
financeiros sobre o conjunto de usuários dos serviços de saneamento, de modo a contrabalançar 
o custo-benefício da política. 

6. ANÁLISE DO PLEITO DE REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

6.1. SÍNTESE DO PLEITO 

A Concessionária apresentou pedido de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do 
Contrato de Concessão, fundamentado nas alterações introduzidas pela Lei Federal nº 
14.898/2024, especialmente no que se refere à implementação de mecanismos de 
cadastramento automático de usuários elegíveis à Tarifa Social de Água e Esgoto. 

Segundo a Concessionária, a nova sistemática de concessão do benefício implica a ampliação do 
universo de economias enquadradas na categoria residencial social, com consequente redução 
da receita tarifária, em razão da aplicação de descontos sobre o consumo faturado. 
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Nesse contexto, o pleito apresentado busca quantificar a frustração de receita associada à 
migração de economias da categoria residencial convencional para a categoria residencial social, 
de modo a subsidiar a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

6.2. PREMISSAS ADOTADAS PELA CONCESSIONÁRIA 

Para a mensuração do impacto econômico-financeiro, a Concessionária considerou a totalidade 
das economias potencialmente elegíveis ao benefício tarifário, conforme os critérios 
estabelecidos pela legislação federal, estimando para fins de mensuração de impacto um 
universo de aproximadamente 7.564 economias, correspondente a cerca de 40% do público 
potencial beneficiário  

A modelagem adotada baseou-se na comparação entre a receita tarifária projetada no cenário 
sem a aplicação da Tarifa Social e aquela resultante da migração das economias elegíveis para a 
categoria residencial social, considerando a estrutura de descontos aplicável, bem como a 
hipótese de que todas as economias identificadas compõem atualmente a categoria residencial 
padrão. 

Em suporte à premissa anterior, a Concessionária argumenta que a implementação da Tarifa 
Social nos termos da Lei Federal nº 14.898/2024 não deve se confundir com o regime contratual 
previamente existente, que prevê a concessão de benefício tarifário para até 5.000 economias 
mediante indicação do Poder Concedente. 

Nesse sentido, argumenta que o contrato de concessão confere ao Município a prerrogativa de 
definir critérios próprios para concessão do benefício tarifário, independentemente da legislação 
superveniente, de modo que os dois mecanismos (contratual e legal) coexistiriam de forma 
autônoma e cumulativa, pelo menos no presente momento de mensuração de impacto 
econômico-financeiro e cálculo de reequilíbrio. 

A partir dessa leitura, a Concessionária entende que o impacto econômico-financeiro decorrente 
da implementação da Tarifa Social deve ser apurado com base exclusivamente nos novos 
critérios legais, sem limitação ao quantitativo de economias previsto no contrato. 

Em outras palavras, a abordagem adotada pela Concessionária implica a consideração integral 
do universo de economias potencialmente elegíveis ao benefício tarifário, independentemente 
do limite contratual previamente estabelecido, resultando em uma estimativa de impacto 
econômico-financeiro associada à totalidade da migração projetada. 

6.3. METODOLOGIA DE MENSURAÇÃO DO DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  
E PROPOSTA DE REEQUILÍBRIO ADOTADA PELA CONCESSIONÁRIA 

Dadas as premissas acima mencionadas, a Concessionária adotou a seguinte trilha metodológica 
para mensurar o desequilíbrio econômico-financeiro associado ao evento alegado: 
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A) Observação do padrão médio de distribuição do consumo entre faixas de consumo de 
água (m³) pelas economias virtuais beneficiárias ao longo do período ago/24 a jul/25, 
conforme disposto na Tabela X: 

Tabela 03 – Padrão de Distribuição de Consumo (ago/24 – jul/25) 
Faixa de 

Consumo (m³) 
Economias 

(acumulado) 
Participação 

faixa (%) 
Volume Faturado 

Anual 
vol./econ./mês 

na faixa (m³) 

0 - 10 7.470 38,74% 896.400  10 

11 - 15 4.576 28,14% 225.943  4 

16 - 20 2.474 18,50% 112.392  4 

21 - 30 1.092 12,16% 67.891  5 

31 - 60 184 2,38% 16.006  7 

61 - 100 6 0,06% 2.897  40 

Maior 100 1 0,02% 887  55 
Fonte: Pleito Concessionária. Elaboração ARES-PCJ. 

B) Cálculo das Receitas Faturadas sob o referido padrão médio de consumo para as 7.564 
economias identificadas como beneficiárias ao longo do período ago/24 a jul/25, tanto 
para os valores tarifários da categoria Residencial Padrão quanto para a categoria 
Residencial Social com descontos regidos pela Resolução ARES-PCJ nº 592/2024. 

Tabela 04 – Estimativa de Receitas/Ano – Cat. Resid. Padrão e Resid. Social (ago/24 – jul/25) 

Faixas de 
Consumo 

(m³) 

Economias 
Água 

(acumulado) 

Vol. Fat. 
Faixa 
(m³) 

Res. Padrão Res. Social 

Tarifa 
(R$/m³) 

Receita 
Anual 
(R$) 

Desconto 
(%) 

Tarifa 
(R$/m³) 

Receita 
Anual 
(R$) 

0 - 10 7.470 896.400 3,36  3.011.904,00  50,00% 1,68  1.505.952,00  

11 - 15 4.576 225.943 4,63  1.046.116,09  50,00% 2,32  524.187,76  

16 - 20 2.474 112.392 9,18  1.031.758,56  25,00% 6,89  774.380,88  

21 - 30 1.092 67.891 9,18  623.239,38  - 9,18  623.239,38  

31 - 60 184 16.006 11,94  191.111,64  - 11,94  191.111,64  

61 - 100 6 2.897 14,92  43.223,24  - 14,92  43.223,24  

Maior 100 1 887 18,65  16.542,55  - 18,65  16.542,55  

Total - 1.322.416  - 5.963.895,46  - - 3.678.637,45  
Fonte: Pleito Concessionária 

C) Apuração da porcentagem de perda de receita no comparativo entre as receitas faturadas 
estimadas, a servir como um dos parâmetros para o cálculo final do desequilíbrio. 
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Tabela 05 – Estimativa de Perdas Receita (ago/24 – jul/25) 

Faixas de Consumo 
(m³) 

Perda/Ganho 
Receita (R$) 

Perda/Ganho 
Receita (%) 

 
0 - 10 -1.505.952,00  -50,00%  

11 - 15 -521.928,33  -49,89%  

16 - 20 -257.377,68  -24,95%  

21 - 30 - -  

31 - 60 - -  

61 - 100 - -  

Maior 100 - -  

Total -2.285.258,01  -38,32%  

Fonte: Pleito Concessionária. Elaboração ARES-PCJ 

D) Cálculo de ponderador para estimativa de impacto sobre o total da receita bruta da 
Concessionária, baseado na participação do número de economias beneficiárias da 
categoria residencial social sobre o total de economias atendidas. 

Tabela 06 – Participação Economias Tarifa Social no Total Atendido (jul/25) (%) 

Economias (jul/25) Quantidade % 

Concessão Automática Tarifa Social 7.564 5,69% 

Total Econ. Atendidas 132.864 100,00% 
Fonte: Pleito Concessionária 

E) Deste modo, o percentual de impacto sobre a receita bruta contratual anual a partir da 
materialização do desequilíbrio é dado por: 

Impacto/Ano = -38,32% x 5,69% = -2,18% 

F) Em sequência, o percentual acima foi aplicado às receitas brutas do fluxo de caixa de 
referência, de modo a permitir a mensuração do desequilíbrio nos termos que se seguem: 

Tabela 07 – Cálculo Desequilíbrio – Pleito Concessionária 

Dado Valor 

Desequilíbrio Receita (R$ mil dez/1995) -21.145,00  

Desequilíbrio Receita (R$ mil mar/2026) -128.478,94  

VPL Ano 01 (R$ mil dez/95) -348,98  

TIR -0,1087% 
Fonte: Pleito Concessionária. Elaboração ARES-PCJ 

 

7. ANÁLISE REGULATÓRIA DO PLEITO 

Nesta seção, serão abordados tópicos de validação das premissas e metodologia apresentadas 
no pleito de reequilíbrio, com indicação de desdobramentos sobre a mensuração de 
desequilíbrio e proposta de recomposição. 
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Destacam-se nesse sentido dois eixos principais de análise, referentes respectivamente à 
consideração do atual regramento contratual em relação à tarifa social e à metodologia adotada 
pela concessionária para aferir os impactos dos eventos sobre a receita referencial global. 

7.1. CONSIDERAÇÃO DA BASE CONTRATUAL 

No que diz respeito à consideração da base contratual, retoma-se o disposto na Seção 5.1 do 
presente parecer. Conforme mencionado, a cláusula décima quarta do 1º Termo de Aditamento 
ao Contrato de Concessão, celebrado no ano de 2001, incluiu a previsão da concessão do 
benefício até o limite de 5.000 economias, indicadas pelo Poder Concedente. 

Continuamente, as disposições contratuais sobre o tema foram acrescidas de importante 
dispositivo a partir do 12º Termo de Aditamento, do ano de 2014, que consolidou a participação 
da entidade reguladora na condição de interveniente-anuente, definindo os objetivos de sua 
atuação, dentre os quais destacamos os abaixo sinalizados. 

CLÁUSULA OITAVA- DAS OBRIGAÇÕES DO PODER CONCEDENTE E DAS 
ATRIBUIÇÕESÇÕES DA AGÊNCIA REGULADORA INTERVENIENTE 

PARÁGRAFO QUARTO 

O PODER CONCEDENTE e o CONCESSIONÁRIO reconhecem a Agência 
Reguladora dos Serviços de Saneamento das Bacias dos Rios Piracicaba, 
Capivari e Jundiaí - ARES-PCJ, como interveniente no contrato, para 
regulação e fiscalização dos serviços públicos de saneamento básico 
concedidos, nos termos da delegação de competências municipais, 
interveniência esta que tem como objetivos: 

(...) 

d) editar normas técnicas, econômicas, contábeis e sociais, incluindo o 
regime tarifário, para a prestação de serviços públicos de abastecimento 
de água e de esgotamento sanitário, bem como as relativas à qualidade 
e regularidade dos serviços e fiscalizar o seu cumprimento; 

(...) 

g) Regular a contabilidade no que couber, avaliando o resultado 
operacional do contrato, aprovando os planos de investimentos, bem 
como os procedimentos de faturamento, perdas de água tratada, 
implantação da tarifa social e as informações contidas nas faturas; 

De forma suplementar, como já tratado na Seção 5 deste Parecer, no ano de 2024 foi promulgada 
a Lei federal nº 14.898, que disciplina critérios nacionais mínimos para implementação da Tarifa 
Social de Água e Esgoto, com recepção no âmbito regulatório pela Resolução ARES-PCJ nº 
592/2024. 
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Assim, no exercício de suas competências regulatórias, a ARES-PCJ editou a Resolução ARES-PCJ 
nº 630, de 20 de maio de 2025. No que se refere à Tarifa Social, este ato normativo conferiu 
eficácia material ao direito já estabelecido em contrato, e, principalmente, observou estrito 
cumprimento do comando proveniente da Lei federal, instituindo o cadastramento automático 
como ferramenta de progressiva universalização do acesso à tarifa social. 

Neste sentido, o que se tem no presente caso é a aplicação da necessária deferência contratual 
ao estabelecido na Lei federal, compatibilizando os novos instrumentos com o regime contratual 
pretérito. 

Ainda em relação à Resolução ARES-PCJ nº 630/2025, o ato fixou prazo peremptório de 90 
(noventa) dias para a implementação dos mecanismos operacionais.  

Art. 4º - Introduzir a nova estrutura tarifária da Tarifa Residencial Social, 
em substituição à categoria Residencial Popular, com implementação dos 
mecanismos de cadastramento automático até o limite de 5.000 
economias durante o período de 90 (noventa) dias da publicação desta 
Resolução, vigorando em seguida o cadastramento automático 
abrangente a todo público potencial beneficiário. 

Assim, diferentemente da tese defensiva apresentada pela concessionária ao longo da instrução 
processual, a eficácia da Resolução ARES-PCJ nº 630/2025 é plena e imediata, não estando 
condicionada a qualquer evento futuro ou à recomposição prévia de equilíbrio econômico-
financeiro, isso porque, no caso de Limeira, a implementação no patamar mínimo de 5.000 
famílias já consta expressamente em contrato, tendo a ARES-PCJ utilizado de sua prerrogativa 
contratual apenas para dar efetividade a esta condição. 

Sob estes termos, o dever de implementar a automaticidade para as primeiras 5.000 economias 
configura estrita execução contratual, erigida sobre: i) a previsão da medida desde o 1º Termo 
de Aditamento; ii) o reconhecimento das partes contratantes acerca da competência da entidade 
reguladora para a edição de normas e regulamentos relacionados à sua implantação a partir do 
12º Termo de Aditamento e iii) a edição de ato normativo vinculante (Resolução ARES-PCJ nº 
630/2025), com vistas a garantir efetividade ao dispositivo contratual a partir de um ganho de 
método amparado pelo conjunto legal e regulatório contemporâneo. 

Desta feita, a resistência injustificada da prestadora em cumprir o próprio contrato e argumentar 
de forma contrária ao que está estabelecido como regra da concessão se mostra como medida 
protelatória, sem fundamento legal e contratual. 

A exposição até aqui constitui premissa com relevantes implicações sobre a metodologia de 
apuração do desequilíbrio econômico-financeiro, a serem exploradas nas subseções seguintes. 

Em síntese, o tratamento do evento de desequilíbrio quando observadas as determinações 
contratuais vigentes impõe a desagregação de dois efeitos econômicos distintos incidindo sobre 
i) a base potencial beneficiária atual (5.000 economias) e ii) a base incremental (2.564 economias) 
conforme exercício de identificação promovido pela Concessionária 
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7.1.1. Correção da receita vinculada à base contratual vigente 

Em relação à base contratual potencial beneficiária, faz-se necessário apurar o efeito de migração 
da regra tarifária pretérita para a atual, considerando que esta última, como exposto na Tabela 
02 do presente parecer, possui descontos menores do que aquela vigente anteriormente. 

Para este exercício, a análise regulatória preserva a metodologia da Concessionária no que se 
refere à apuração do padrão de distribuição do consumo por faixas de consumo, aplicado agora 
ao conjunto de 5.000 economias que configura o marco contratual e regulatório aplicável. A 
Tabela XX apresenta este cálculo. 

Tabela 08 – Perda/Ganho Receita – Base Contratual 

Faixas de 
Consumo 

(m³) 

Economias 
Água 

(acum.) 

Vol. Fat. 
Faixa (Água) 

(ano) (m³) 

Res. Popular Res. Social 

Perda/Ganho 
Receita (R$) Tarifa 

(R$/m³) 
Receita Anual 

(R$) 
Tarifa 

(R$/m³) 
Receita Anual 

(R$) 

0 - 10 5.000 600.000 1,49 894.000,00 1,68 1.008.000,00 114.000,00 

11 - 15 3.063 151.232 1,49 225.335,87 2,32 350.858,53 125.522,66 

16 - 20 1.656 75.218 6,34 476.883,35 6,89 518.253,35 41.370,01 

21 - 30 731 45.440 6,34 288.091,15 9,18 417.141,45 129.050,30 

31 - 60 123 10.705 11,19 119.783,48 11,94 127.811,86 8.028,38 

61 - 100 4 1.905 14,92 28.420,76 14,92 28.420,76 0,00 

Maior 100 1 665 18,65 12.406,91 18,65 12.406,91 0,00 

Total - 885.165 - 2.044.921,52 - 2.462.892,87 417.971,35 

Fonte: Elaboração ARES-PCJ 

Observa-se que este elemento traz um ganho de receita à Concessionária, de aprox. R$ 418 mil  
na base anual do período ago/24 – jul/25 (especificamente para o componente abastecimento 
de água). 

7.1.2. Delimitação do Impacto Incremental 

Ato contínuo, passa-se ao impacto incremental, referente às 2.564 economias que excedem a 
base contratual. Neste caso, o impacto considerado refere-se à migração da categoria residencial 
padrão para a nova categoria residencial social. Metodologia de cálculo semelhante é aplicada, 
conforme a Tabela XX. 

Tabela 09 – Perda/Ganho Receita – Base Incremental 

Faixas de 
Consumo 

(m³) 

Economias 
Água 

(acum.) 

Vol. Fat. 
Faixa (Água) 

(ano) (m³) 

Res. Padrão Res. Social 

Perda/Ganho 
Receita (R$) Tarifa 

(R$/m³) 

Receita 
Anual 
(R$) 

Desconto 
(%) 

Tarifa 
(R$/m³) 

Receita 
Anual 
(R$) 

0 - 10 2.564 307.680 3,36 1.033.805 50,00% 1,68 516.902,40 -516.902,40 

11 - 15 1.571 77.566 4,63 359.132 50,00% 2,32 179.953,89 -179.178,22 

16 - 20 850 38.608 9,18 354.425 25,00% 6,89 266.011,69 -88.413,17 
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21 - 30 376 23.373 9,18 214.562 - 9,18 214.562,50 - 

31 - 60 64 5.570 11,94 66.504 - 11,94 66.503,73 - 

61 - 100 3 1.429 14,92 21.316 - 14,92 21.315,57 - 

Maior 100 1 665 18,65 12.407 - 18,65 12.406,91 - 

Total - 454.891 - 2.062.150 - - 1.277.656,68 -784.493,79 

Fonte: Elaboração ARES-PCJ. 

Observa-se que este elemento traz uma perda de receita à Concessionária, de aprox. R$ 784 mil 
reais na base anual do período ago/24 – jul/25 (especificamente para o componente 
abastecimento de água). 

7.1.3. Apuração do Impacto Referencial Total 

Com base no exposto, tem-se o impacto total sobre as receitas, admitindo a hipótese de 
igualdade entre faturamento de água e esgoto, isto é, duplicando o impacto apurado 
anteriormente. 

Tabela 10 – Perda/Ganho Receita Estimados – Total (ago/24 – jul/25) 

Base Água Esgoto Total 

Contratual 417.971,35 417.971,35 835.942,70 

Incremental -784.493,79 -784.493,79 -1.568.987,59 

Total -366.522,45 -366.522,45 -733.044,89 
Fonte: Elaboração ARES-PCJ 

Apura-se, portanto, o impacto total de aproximadamente R$ 733 mil negativos na base anual do 
período ago/24 – jul/25. 

7.2. CORREÇÃO DA METODOLOGIA DE PONDERAÇÃO DO IMPACTO SOBRE A RECEITA 
BRUTA 

Outro aspecto relevante da metodologia de apuração do desequilíbrio apresentada pela 
Concessionária envolve a forma com que o cálculo do impacto em termos de receita para o 
público beneficiário é transposto para o modelo econômico-financeiro na forma de impacto total 
sobre a receita bruta de referência. 

Como já exposto anteriormente, o estudo técnico da pleiteante partiu da premissa de que cada 
economia residencial social possui uma participação percentual na receita bruta da 
concessionária semelhante às economias de outras categorias. 

A análise regulatória entende que esta suposição não se sustenta, pois o próprio desenho da 
estrutura tarifária da concessão (e do setor de saneamento em geral) é baseada na 
progressividade entre as categorias. Em outras palavras, as unidades consumidoras possuem 
peso econômico distinto entre si quando se trata de receita bruta, pois contribuem mais ou 
menos para o faturamento de acordo com sua categoria tarifária. 
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Deste modo, o caminho metodológico mais seguro seria o de estabelecer um critério baseado 
diretamente nos impactos sobre receita, a partir da apuração das receitas tarifárias da 
concessionária no período correspondente à apuração dos impactos do evento de desequilíbrio 
nos termos da seção 7.1. 

Para tanto, foram observados os relatórios contábeis disponibilizados por meio do Sistema de 
Gestão Regulatória para o período ago/24 a jul/252, relacionados ao faturamento dos serviços de 
água e esgoto. 

Tabela 11 – Impacto Total Receita Bruta (ago/24 – jul/25) 
Componente Valor (R$) 

Faturamento de Água            134.565.838,41  

Faturamento de Esgoto            156.661.157,52  

Cancelamentos e Abatimentos* -9.774.712,67  

Total             281.452.283,26  

Impacto Tarifa Social (R$) -733.044,89 

Impacto Tarifa Social (%) -0,26% 
Fonte: Sistema de Gestão Regulatória e Demonstrações Financeiras da Concessionária. Elaboração ARES-PCJ. 
*Para cálculo de cancelamentos e abatimentos, foi considerado o percentual de 3,36% das receitas faturadas, 
baseado na média das demonstrações financeiras anuais da concessionária dos anos de 2024 e 2025 

Deste modo, apura-se um percentual de impacto sobre a receita bruta de -0,26% (vinte e seis 
centésimos por cento negativos) para o período de análise  

7.3. MENSURAÇÃO DO DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E PROPOSTA DE 
REEQUILÍBRIO 

Tendo percorrido o percurso de premissas e metodologia, o último passo da análise envolve a 
mensuração do desequilíbrio econômico-financeiro total e a proposta de reequilíbrio. 

Para a mensuração do desequilíbrio, o percentual de perdas apurado acima (-0,26%) foi aplicado 
às receitas brutas anuais previstas no modelo econômico-financeiro da Concessão, produzindo 
os seguintes resultados: 

Tabela 12 – Impacto Total Receita Bruta 
Indicador Valor 

Impacto Receita (R$ mil dez/1995) - 2.413,13 

Impacto Receita (R$ mil mar/2026) - 14.662,38 

VPL (R$ mil dez/1995) - 38,49 

Taxa Interna de Retorno - TIR (%) - 0,0118% 

Fonte: Elaboração ARES-PCJ 

 
2 Tendo em vista que a referência tarifária para cálculo do desequilíbrio foi a estrutura tarifária vigente a partir de 
set/24, os meses compreendidos no período com tarifas vigentes distintas foram devidamente corrigidos para 
compatibilizar economicamente os valores à base de referência. 
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O desequilíbrio apurado, originalmente estimado em R$ 38,49 mil na data-base contratual 
(dez/1995), corresponde, quando atualizado para o ano 32 do contrato (2026) e expresso em 
valores de mar/2026, a aproximadamente R$ 4,49 milhões. 

O resultado apurado revela que os efeitos positivos decorrentes da reconfiguração da política 
tarifária sobre a base contratual parcialmente compensam os impactos negativos associados à 
ampliação do público beneficiário, resultando em efeito líquido reduzido sobre a receita da 
concessão 

Considerando o impacto reduzido em termos da TIR contratual, indica-se como cenário preferível 
de reequilíbrio a revisão tarifária. Nesta hipótese, é apurada a aplicação de revisão tarifária de 
0,28% (vinte e oito centésimos por cento) sobre as tarifas de água e esgoto da Concessão a 
partir do mês de dezembro/2026. 

8. CONCLUSÃO 

À luz das análises desenvolvidas, conclui-se que o pleito de recomposição do equilíbrio 
econômico-financeiro apresentado pela Concessionária deve ser acolhido parcialmente. 

Verifica-se que parcela relevante dos efeitos econômicos alegados decorre da execução de 
obrigação já prevista no contrato de concessão, especialmente no que se refere à concessão de 
benefício tarifário a até 5.000 economias, não configurando, portanto, perdas à Concessionária. 

Nada obstante, a obrigação tem relação direta com os comandos informados pela Lei federal nº 
14.898/2024, cuja incorporação e cumprimento são imperativos ao contrato de Concessão 
executado pela BRK Ambiental Limeira S.A. 

A partir da revisão das premissas e da metodologia de cálculo, apurou-se impacto líquido 
negativo de baixa magnitude sobre a receita da concessão, equivalente a aproximadamente 
0,26% da receita bruta anual, resultando em desequilíbrio estimado em R$ 38,49 mil na data-
base contratual (dez/1995), correspondente a aproximadamente R$ 4,49 milhões em valores 
atualizados para mar/2026. 

Diante da reduzida materialidade do impacto em termos da taxa interna de retorno contratual, 
recomenda-se a adoção de recomposição por meio de revisão tarifária, com aplicação de ajuste 
de 0,28% sobre as tarifas vigentes a partir do mês de dezembro/2026. 

É o parecer. 

Americana, 18 de setembro de 2026 

Rodrigo de Oliveira Taufic  Tiago Alves de Sousa 

Analista de Fiscalização e Regulação 
Coordenador de Normatização  

Procurador Chefe  

 

 
Carlos Roberto de Oliveira 

Diretor Administrativo e Financeiro 
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